
ESTADO DE GOIÁS
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO

 
 
 

RESPOSTA

AO RECURSO INTERPOSTO DA DECISÃO DO PREGOEIRO, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2021 – DETRAN
 

OBJETO:  Contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza e produtos de higienização, por um
período de 12 (doze) meses, com entregas mensais, para atender o Detran/GO – Sede, Ciretrans e Postos de
atendimento do Detran/GO instalados nos Vapt-Vupt's da Capital e Interior, conforme condições, quan�dades es�madas
e exigências estabelecidas. 

RECORRENTE: COMERCIAL MONTEIRO ERIELLI- EPP

RECORRIDA: GESY SARAIVA DE GOIÁS-ME

PROCESSO: 202100025005737

 

Trata-se de recurso ao Edital do Pregão Eletrônico 006/2021, apresentado pela Empresa COMERCIAL MONTEIRO
ERIELLI- EPP inscrita no CNPJ sob o n° 24.240.240/0001-21.

 

1. DA ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO

A previsão legal do ins�tuto da intenção de recorrer a qualquer decisão em processo licitatório, no âmbito do Estado de
Goiás, jaz na Lei Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012 regulamentada pelo Decreto Estadual 9.666, de 21 de
maio de 2020, ar�go 45, conforme os excertos seguintes:

 Art. 45 - Intenção de recorrer e prazo para recurso - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez)
minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, hipótese adstrita ao pregão eletrônico.

§ 1º  As razões do recurso de que trata o caput deste ar�go deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias e em local próprio
no sistema eletrônico.

§ 2º  Os demais licitantes ficarão in�mados para, se desejar, apresentar suas contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da
data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

§ 3º  A ausência de manifestação imediata e mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto
no caput deste ar�go, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

§ 4º  O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

Em semelhantes termos, consigna o item 10, subitem 10.3 do instrumento convocatório que:

 

10.3 - Declarado o vencedor, qualquer licitante, poderá no prazo de 10 (dez) minutos, em CAMPO PRÓPRIO do Sistema,
manifestar a intensão de recorrer:

a) As razões do recurso de que trata o caput deste ar�go deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias e em local próprio no
sistema eletrônico.

b) Os demais licitantes ficarão in�mados para, se desejar, apresentar suas contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da
data final prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

c) A ausência de manifestação imediata e mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput
do ar�go, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado
vencedor.

d) O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

 

A par dos regramentos de admissibilidade acima explicitados, em sucinto exame preliminar acerca do recurso
formulado, tem-se que



1.1 TEMPESTIVIDADE: A data de abertura da sessão pública do certame, no sistema compras governamentais do
governo do Estado de Goiás, foi marcada originalmente para ocorrer em 06/04/2021, conforme extrato publicado no
Diário Oficial do Estado nº 23512, do dia 16/03/2021 (Pg 22). Assim, conforme a condição decadente de lastro temporal,
estabelecida no ar�go 45, §1º, do Decreto Estadual 9.666/2020, o recurso em exame foi protocolizado
tempes�vamente, posto que recebido no meio eletrônico exigido no instrumento convocatório em 09/04/2021 às
 17:56:30.

1.2 LEGITIMIDADE: Entende-se que a empresa é parte legí�ma, por interpretação do Decreto Estadual nº 9.666/2020,
Art.19.

1.3 FORMA: O pedido da recorrente foi formalizado pelo meio previsto em Edital, com iden�ficação da licitante, em
forma de arrazoado com iden�ficação do ponto a ser atacado e com fundamentação para o pedido.

 

2. DAS ALEGAÇÕES

2.1 DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE COMERCIAL MONTEIRO ERIELLI- EPP inscrita no CNPJ 24.240.240/0001-21.

A impetrante apresentou RECURSO ADMINISTRATIVO, ora analisado na condição de direito de pe�ção, alegando, em
síntese, que “ para fins de habilitação, “Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licitantes devem
cumprir rigorosamente as regras previstas no edital, de forma que não há discricionariedade do Pregoeiro em admi�r a
sua não observância.

No presente caso, referida empresa não atendeu as regras entabuladas no instrumento convocatório ao apresentar
documentação irregular e incompleta, vejamos.

”...O edital previu claramente que:

Nos itens 01, 02 e 16 possuem a seguinte descrição técnica:

01- Água sanitária, à base de cloro. Composição química: hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, cloreto. Teor cloro avo
variando de 2 a 2,50%, cor levemente amarelo-esverdeada. Aplicação: alvejante e desinfetante de uso geral.

Frasco de 1 litro caixa com 12 unidades. 

02- Detergente líquido neutro, aplicação remoção de gorduras de louças, talheres e panelas, alto rendimento e eficiência na
remoção de gorduras e sujeiras, contém glicerina em sua fórmula para não agredir a pele das mãos, fórmula biodegradável,
diminuindo o impacto ao meio ambiente. Frasco e 500 ml. (Cx c/24unidades).

16- Sabão em pó. Composição: tensoavo aniônico, tamponastes, coadjuvantes, sinergista, corantes, branqueador ópco,
 enzimas, essência, água, alvejante e carga. Armazenado em caixa de 1 kg. (Cx.c/ 20 unidades).

Ocorre que a empresa apresentou produtos que não atendem as exigências dos editais. Sendo que para o Item 01- Água
sanitária, o mesmo não possuí Hidróxido de Sódio.

Para o item 02- Foi constatado que o mesmo não possuí Glicerina em seu rótulo e em sua ficha técnica.

E por úl�mo, o item 16- Sabão em pó, não possuí as seguintes composições:

(tamponantes, sinergista, alvejante e carga.) .Tal documento NÃO é hábil para comprovar a qualificação técnica exigida pelo
edital, de forma que não atende os obje�vos traçados pela Administração Pública.

Portanto, se trata de inequívoco descumprimento aos termos do edital devendo culminar com a sua INABILITAÇÃO...” [sic]

 

2.2 DA ALEGAÇÕES DA RECORRIDA GESY SARAIVA DE GOIÁS –ME, inscrita no CNPJ 34.533.426/0001-22.

Em síntese, a recorrida aduz em sua peça aos itens em questão:
Item 01 Água Sanitária

“... Quanto ao Item 01 ( Água Sanitária) a empresa Gesy Saraiva vem informar que o princípio a�vo para produção da água
sanitária, que é o cloro, tem que ter de 2,0 a 2,5 ph ( e a marca que foi ofertada K BAO atende quanto a esse princípio), mais
os demais componente, e todos esses componentes são variáveis de acordo com cada marca, porém as variáveis de
componentes não prejudicam na qualidade do produto (exemplo: água sanitária com aroma, e agua sanitária sem aroma,
porém com princípio a�vo do cloro igual), e assim as demais composições não interferem no uso do produto por ser
variante de marca para marca pois o percentual do cloro a�vo é que determina a quan�dade do produto, assim a recorrida
vem informar que quanto a este item o produto ofertado atende as especificações do edital quanto a qualidade e demais
especificações, conforme faz prova a ficha técnica em anexo...”

Item 02 Detergente Líquido

“... E já quanto ao Item 02 (Detergente Líquido) a empresa recorrida vem informar que o detergente ofertado da marca TRIEL
possui glicerina, bem como vem informar que todos os detergentes da marca ofertada Triel serão produzidos a base de
glicerina, sendo que a ficha técnica apresentada não possui a informação de que contém glicerina devido a fabricante ainda
estar produzindo novos rótulos e ficha técnica para conter essa composição, diante de devido ao atual momento está
faltando a matéria prima para confecção do rótulo, e dessa forma a fabricante Triel vem informar que entregará os itens de
detergentes com glicerina, assim a recorrida vem informar que quando a este item o produto ofertado atende as
especificações do edital, conforme faz prova a ficha técnica em anexo e também a declaração da fabricante em anexo em
que a mesma afirma que realizará a entrega dos detergentes com glicerina (Docs. Em anexo) ...”



Item 16 Sabão em Pó

“... Em relação ao Item 16 (Sabão em pó) a recorrida vem informar que o produto ofertado da marca FLASH atende a todas as
especificações de qualidade do edital, pois nas composições de alvejante carga consta na ficha técnica descrito como
(branqueador óp�co), e os tamponantes, sinergistas estão descritos como (agentes adjuvantes de limpeza), assim a
recorrida vem informar que quando a este item o produto ofertado atende as especificações do edital pois somente a
nomenclatura que mudou devido a cada fabricante conter de uma forma a nomenclatura, conforme faz parte da ficha
técnica em anexo... “ [sic]

 

3. DA ANÁLISE

Da análise dos fatos e fundamentos apresentados pelas licitantes tem-se que:

Item 01 Lote 01 -  Água Sanitária -K BAO, através imagens do rótulo do mesmo produto adquirido pela Casa
Civil, anexo, através do processo eletrônico 202000013000519 e observado que trata-se do mesmo produto
ofertado e que atende as especificações do Edital;

Item 02 Lote 01 – Detergente Líquido -TRIEL, foi solicitado junto via e-mail ao fabricante ÁGUIA PRODUTOS DE
LIMPEZA a ficha técnica do detergente, sendo detectado que o produto ofertado não possui em sua
composição GLICERINA, o que flagrantemente evidenciado desclassifica o licitante, conforme Item 6.7 e 17.4.1
do Edital.

Item 16 Lote 01 – Sabão em Pó -FLASH, analisando sua ficha técnica solicitada via e-mail junto ao fabricante
GERSON PERUSSI EPP ARCO IRIS IND COM DE PRODUTOS DE LIMPEZA, demostrando que o produto atende as
especificações do Edital.

Assim, as razões recursais apresentadas pela Empresa COMERCIAL MONTEIRO ERIELLI- EPP inscrita no CNPJ sob o n
24.240.240/0001-21, merecem fazer efeitos pelo mo�vo que o Item 02 do Lote 01- Detergente Líquido não possui em
sua composição “Glicerina para não agredir a pele” conforme previsto no EDITAL.

A legislação é imperiosa sobre a vedação de u�lização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto,
subje�vo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes.

Na Lei Geral de Licitação 8.666/93 de 21 de Junho de 1993:

Art. 3o   A licitação des�na-se a garan�r a observância do princípio cons�tucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que
lhes são correlatos.                (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)   

No presente caso, verifica-se que a empresa detentora do melhor lance não observou as condições do Edital,
especialmente, aquelas lançadas no Termo de Referência, quando ofertou a sua proposta comercial. Fato esse que fica
evidente nas provas documentais trazidas nas contrarrazões do Recurso. Vê-se que a própria indústria que fabrica o
detergente Triel confirma que: “o detergente glicerinado não faz parte do nosso catálogo atual de produtos; não consta
no rótulo do produto e nem na ficha técnica do mesmo”.

Nesse passo, a Recorrida entra em contradição ao afirmar na peça apresentada que “o detergente ofertado pela marca
Triel possui glicerina”. E con�nua “vem informar que todos os detergentes da marca ofertada TRIEL serão produzidos a
base de glicerina, sendo que a ficha técnica apresentada não possui a informação de que contém glicerina devido a
fabricante ainda estrar produzindo novos rótulos e ficha técnica para conter essa composição.”

Ora, é flagrante a ausência de boa-fé da licitante, ao afirmar que o detergente tem glicerina, quando a própria indústria
que o fabrica afirma que não possui detergente glicerinado em seu catálogo.

Ademais, permi�r que a empresa traga amostras nesse momento também atenta contra o princípio da vinculação ao
instrumento convocatório, já que o Edital não prevê a entrega de amostras. Noutro ponto, nenhum efeito surte a entrega
de amostras, sem que seja analisada em laboratório que emita laudo técnico conclusivo.

Veja-se que se trata de uma aquisição sob demanda. Não faz sen�do, tampouco é razoável que a administração a cada
entrega tenha que enviar o detergente para laboratório para emissão de laudo.

Frise-se que não há essa previsão no Edital e conceder à Recorrida a oportunidade de apresentar amostras fere, além do
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, o princípio da isonomia.

O item 6.7 do Edital é claro em dispor que: “6.7 - As propostas deverão atender as especificações con�das no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.”

Sendo assim, não preenchendo a proposta do Lote 01 os requisitos do Termo de Referência, razão assiste à Recorrente.

 

ANEXOS

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
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ITEM 02



 

 

ITEM 16





 



4. DA CONCLUSÃO

Diante o exposto conclui-se pela procedência do pleito recursal, diante das razões e fundamentos expostos, CONHEÇO o
recurso apresentado pela empresa COMERCIAL MONTEIRO ERIELLI- EPP , dando-lhe PROVIMENTO, posto que  o Item
02 “Detergente Líquido da marca Triel” apresentado na proposta comercial pela empresa GESY SARAIVA DE GOIÁS –
ME no Lote 01 não atende o especificado.

Sendo assim, com fundamento no Item 8.7 do Edital, nos termos do ar�go 20-A da Lei Estadual 17.928 de 27 de
dezembro de 2012, e Art. 44 §4º do Decreto Estadual nº 9.666, a sessão de lances será restabelecida pelo pregoeiro.

 

 

 

Augusto Mar�ns Fernandes
Pregoeiro

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Documento assinado eletronicamente por AUGUSTO MARTINS FERNANDES, Pregoeiro (a), em 15/04/2021, às
15:54, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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